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O 
desaparecimento do 
indigenista Bruno Pe-
reira e do jornalista 
britânico Dom Phillips 

é, em primeiro lugar, uma au-
sência extremamente doloro-
sa para seus familiares e ami-
gos. Mas, tornou-se também 
mais um marco da luta que 
travam povos indígenas, co-
munidades locais, jornalistas 
e cientistas pela conservação 
da Amazônia, pela proteção de 
seus povos e reconhecimento 
de seus direitos.

Em uma coletiva à imprensa 
em 2019, Dom Phillips pergun-
tou ao presidente Jair Bolsona-
ro sobre os esforços do gover-
no pela preservação da Ama-
zônia frente aos números cres-
centes de desmatamento e re-
dução da fiscalização. Da for-
ma brusca que lhe é peculiar, o 
presidente afirmou que a Ama-
zônia é do Brasil e não de ou-
tros países, que somos o país 
que mais preserva e fez ilações 
descabidas sobre os dados ofi-
ciais do desmatamento, divul-
gados pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe), 
o qual, na sua concepção, esta-
ria a serviço de organizações in-
ternacionais. Quase três anos e 
meio depois as inverdades emi-
tidas pelo chefe do Executivo 
seguem como inverdades, mas 
suas consequências são, cada 
vez mais, trágicas.

Ainda em 2019, Bruno Pe-
reira foi exonerado de sua fun-
ção na Fundação Nacional do 
Índio (Funai) por exercer sua 
missão institucional de proteção aos povos 
originários e comandar uma ação de combate 
às atividades ilegais em territórios indígenas. 
Igualmente, nos últimos três anos vimos a si-
tuação de povos indígenas se agravar com in-
vasões de seus territórios em larga escala, de-
gradação ambiental, e violência que não pou-
pa idosos ou crianças.

No entanto, nem a truculência das palavras 
do presidente Bolsonaro dirigidas a Dom Phi-
lips nem a truculência da exoneração de Bruno 
os impediram de seguir em suas atividades pro-
fissionais, buscando jogar luz sobre o domínio 
do crime organizado que se estabeleceu em uma 
significativa parte da Amazônia na ausência de 
ações do Estado e na esteira do discurso corrosi-
vo do Executivo federal que tornou ambientalis-
tas, líderes comunitários, cientistas e jornalistas 

os alvos preferenciais em confrontos na região.
O discurso oficial de que a Amazônia é do 

Brasil é acompanhado do abandono de nossa 
soberania e da dilapidação dos patrimônios na-
tural e cultural e da história milenar que per-
tencem a todos nós. Trocam direitos humanos, 
sabedoria e conhecimentos ancestrais, biodi-
versidade, regulação climática e hidrológica 
por devastação e brutalidade. Deixam cicatri-
zes visíveis e invisíveis.

As consequências já se manifestam nas ava-
liações sobre a perda de funções da floresta e 
sua menor resistência a outras pressões am-
bientais e na contaminação sem precedentes 
de populações humanas por mercúrio. As ati-
vidades predatórias e ilegais não geram rique-
za, ao contrário, empobrecem o Brasil para as 
atuais e para as futuras gerações.

Dom e Bruno passam a integrar uma lista trá-
gica de muitos que pagaram o alto custo da ci-
randa de interesses escusos, leniência política 
e negacionismo em que se transformou a atual 
gestão federal para o meio ambiente e os direi-
tos indígenas na Amazônia. A população bra-
sileira clama por respostas e justiça para todos 
eles. Clama também por governantes à altura do 
desafio e da responsabilidade de transformar 
a presente trajetória de degradação ambiental 
e moral em um caminho sustentável e social-
mente justo para o país. A Amazônia é impor-
tante para o Brasil e para o mundo. Que a de-
terminação de Dom e Bruno seja um exemplo 
de que, mais do nunca, é preciso importar-se e 
cuidar. Das pessoas e da natureza.
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A luta de Dom e 
Bruno deve ser  
a luta de todos

N
o mesmo dia em que o ministro da Defesa 
mandou carta ao Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) com a arrogância usual de pessoas 
armadas, insinuando desconfiança quanto 

à transparência do processo eleitoral, a democracia 
boliviana condenou sua ex-presidente a 10 anos de 
prisão, por ter contestado os resultados eleitorais que 
reelegeu o presidente Evo Morales. As pessoas mais 
velhas lembram que a Bolívia era símbolo da “demo-
cracia de banana”: seus presidentes constantemen-
te destituídos e substituídos por militares ou civis. 
Houve ano com mais de um presidente no espaço 
de poucos meses. Até que a Bolívia fez sua redemo-
cratização e elegeu o primeiro presidente em 1982. A 
partir de então, todos os resultados eram respeitados.

O rigor democrático só ficou sob suspeição quan-
do a eleição de Evo Morales foi contestada devido a 
uma vantagem mínima sobre seu opositor. Vale lem-
brar que Morales fez a primeira interferência dentro 
do marco legal ao induzir a reforma da Constituição 
que lhe permitiu reeleições sucessivas, cujos resulta-
dos apertados levaram ao golpe dado pela presiden-
te do Congresso, sucessora legal, agora condenada a 
10 anos de prisão, como golpista.

Enquanto isso, no Brasil, temos um presidente 
que, prevendo sua derrota, se prepara, com rotei-
ro pronto meses antes, para dar um golpe e con-
tinuar no poder, mesmo depois de derrotado. Sua 
arrogância e estupidez permitem alertar para o que 
está preparado: levantar suspeita sobre a apuração 
com urnas eletrônicas; ter a justificativa pronta 

para alegar que houve fraude. A partir daí, pode 
usar diversos caminhos, um deles seria mobilizar 
os congressistas, inclusive os que também foram 
derrotados, para reconhecerem fraude e prorroga-
rem todos os mandatos de deputados, senadores, 
governadores, presidente até 2024. Hoje, isso ain-
da é uma ficção, fantasia, tanto quanto seria ima-
ginar a tentativa de golpe do Trump.

Não seriam disparados tiros, o Congresso fun-
cionaria com a maioria do centrão e outras forças, 
tudo isso garantido pelas Forças Armadas, cuja tra-
dição se presta a esse tipo de intervenção. Faz parte 
da formação de muitos dos nossos militares sepa-
rar patriotismo de democracia e não ter pelos civis 
o respeito de cidadãos do mesmo nível.

Por isso, a lição da Bolívia é tão importante ao con-
denar a ex-presidente Jeanine Anès. Também a lição 
que vem do Congresso americano, que apura a ten-
tativa de golpe por Trump, em janeiro do ano passa-
do. Golpe que serve de receituário para Bolsonaro. 
Com a diferença de que nossas Forças Armadas não 
têm a tradição democrática e respeitosa das institui-
ções e do poder civil que têm as dos Estados Unidos. 
O presidente, os comandantes militares e parlamen-
tares civis precisam perceber que desta vez não haverá 
anistia para os crimes de desobediência à ordem de-
mocrática. Eles terminarão presos, talvez anos depois 
do golpe, mas certamente não haverá esquecimento. 

O livro Por que falhamos: O Brasil de 1992 a 2018 
coloca a falta de julgamento dos crimes contra a 
democracia e a liberdade, em 1964, como uma das 

causas de o Bolsonaro ter sido eleito por 56 milhões 
de eleitores. Votos que ele realmente teve, sem frau-
des, mas que não teria se os crimes da ditadura ti-
vessem sido julgados. Os democratas brasileiros 
também precisam considerar que o presidente, 
seus ministros e as Forças Armadas estão avisando 
o que vão fazer: denunciar fraude e não reconhecer 
a derrota do Bolsonaro.

Por isso, desde já, os democratas devem agir com 
a única arma que têm: o apoio da população ao tra-
balho do TSE com as respeitadas urnas eletrônicas, 
apurando a vontade manifestada pelo povo, no vo-
to. Explicitar esse apoio democrata transformando 
a eleição em um plebiscito do tipo feito no Chile, 
décadas atrás, para acabar com o regime militar de 
Pinochet.Todas as forças políticas chilenas, apesar 
de suas divergências, estiveram unidas pelo “NO” à 
continuação do golpe militar.

No Brasil, agora não é momento para divisão no 
primeiro turno, mas para uma vitória acachapante 
contra a minoria que está ao lado do golpe. Fazen-
do as urnas silenciarem as armas, não importa o que 
pense, o que sinta e o que ordene o ministro da De-
fesa. Ele tem direito a um voto, reconhecido pelas re-
gras, com o mesmo valor de qualquer outro brasileiro 
com mais de 16 anos. A força dessa unidade é a me-
lhor defesa da vontade democrata contra a força dos 
autoritários, dos quais, temos de reconhecer, temos 
recebido sucessivos alertas, com a sinceridade dos 
arrogantes e dos despudorados portadores de armas 
diante de desarmados acovardados.
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A lição da Bolívia

Brasil 
rumo a 
um país 

verde

A
vançando por 49,29% do território 
brasileiro, a Amazônia está no foco 
das atenções no que diz respeito às 
questões ambientais. Maior flores-

ta tropical do mundo, ela abriga o maior 
bioma do planeta, com cerca de 40 mil es-
pécies de plantas, 300 espécies de mamí-
feros, 1,3 mil espécies de aves. Para prote-
ger a Amazônia e outros biomas brasilei-
ros, o governo federal implantou a Opera-
ção Guardiões do Bioma, coordenada pelo 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
com a participação do Ministério do Meio 
Ambiente e do Ministério da Defesa.

Focado em combater o desmatamen-
to ilegal nos estados do Amazonas, Pará, 
Mato Grosso e Rondônia, o Guardiões do 
Bioma conta em 2022 com investimentos 
da ordem de R$ 170 milhões e integra, de 
forma inédita, diversos órgãos em suas 
operações, entre eles a Polícia Federal, 
Polícia Rodoviária Federal, Força Nacio-
nal de Segurança Pública, Fundação Na-
cional do Índio (Funai), Centro Gestor e 
Operacional do Sistema de Proteção da 
Amazônia (Censipam), além de órgãos 
de fiscalização como Ibama e Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodi-
versidade (ICMBio).

Lançada em julho de 2021, a Operação 
Guardiões do Bioma, que contou com mais 
de 6 mil profissionais, em apenas três me-
ses combateu mais de 17 mil incêndios flo-
restais em 11 estados dos biomas da ama-
zônia, cerrado e pantanal. Foram mais de 
3.460 ações preventivas e cerca de 1.550 
multas aplicadas. A operação apreendeu 
135 maquinários e mais de 5,6 mil metros 
cúbicos de madeira, além de ter resgata-
do mil animais.

Para este ano, no combate ao des-
matamento, serão instaladas seis ba-
ses que, amparadas por alertas emitidos 
pelo Censipam, terão condições de ofe-
recer uma pronta resposta por meio de 
policiamento ostensivo e intensa fiscali-
zação ambiental. As ações visam, ainda, 
identificar e responsabilizar os financia-
dores e mandantes de crimes ambientais, 
bem como descapitalizar as organiza-
ções criminosas envolvidas. A Operação 
Guardiões do Bioma representa apenas 
uma parte dos esforços do governo fede-
ral voltados à proteção do meio ambien-
te e ao fortalecimento de uma economia 
verde sustentável no país.

Em maio passado, o governo federal 
pôs fim a uma espera que se arrastava 
desde 2009 com a publicação do Decreto 
Nº 11.075, que estabelece os procedimen-
tos para a elaboração dos Planos Setoriais 
de Mitigação das Mudanças Climáticas e 
institui o Sistema Nacional de Redução 
de Emissões de Gases de Efeito Estufa. A 
medida cria um inovador mercado regu-
lado de carbono, com foco em exportação 
de créditos. Trata-se de um campo com 
altíssimo potencial de geração de recur-
sos, visto que o Brasil tem amplas condi-
ções de se tornar um exportador de crédi-
tos de carbono.

Nosso país detém o maior uso de fontes 
renováveis do mundo. Enquanto no resto 
do planeta a média de uso dessas fontes — 
solar, eólica, hidrelétrica, geotérmica, bio-
massa etc. — é de 14%, no Brasil ela está 
em 46%. Dentro da matriz elétrica brasilei-
ra, por exemplo, as fontes hidráulicas ocu-
pam 65,2% da produção. Outros 19,6% são 
provenientes de energia solar, eólica e bio-
massa. Ou seja: quase 85% de nossa matriz 
elétrica tem origem em fontes renováveis.

O Brasil também trabalha atualmen-
te no desenvolvimento de um plano de 
hidrogênio verde, aquele produzido por 
meio de energia proveniente de proces-
so que utilize fontes renováveis; na cons-
trução de uma política automobilística 
sustentável e no desenvolvimento de um 
modelo de eólica offshore, fonte de ener-
gia limpa e renovável que utiliza a força do 
vento que sopra em alto-mar.

Com quase 17 mil quilômetros de fron-
teiras e 8 mil quilômetros de litoral, o Bra-
sil é um gigante territorial. Isso se reflete 
em sua vocação para estar posicionado 
entre os líderes globais em temas ligados 
às questões ambientais. As ações em curso 
são revolucionárias e caminhamos em di-
reção a um país sustentável e limpo e am-
parado em um crescimento verde que será 
modelo para as demais nações.
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